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(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE}

ANEXO il - MODETO DE PROFOSTA DE PREçOS

Local e data

CÂMARA MUNIcIPAL DE PACAJUs

Comissão Permanente de Licitação.

REF.: ÍOMADA DE PREçOS N" 01.004/2023-TP

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à Tomada de Preços em
!'ere!'ência. .'.'jo oh,eta s a COII|TBATA.çÃ.O DE SEBII!çOS ESPEC!A.|-!ZA.f-IOS DE COIIS|-ILTOBIA. NA ÁBEA
DE CONTROLE EXTERNO, PREVISTO NO ARTTGO 31 E 70 DA CONSÍITUIçÂO FEDERAI-, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAt DE PACAIUS, conforme especificações constantes do anexo
l,parteintegrantedesteprocessopelovalorglobaldeRs-

, com prazo de vigência por 12 (doze) meses.

Declaramos, neste ato, nossa inteiÍa submissão aos ditames da Lei ne 8.666/93 e suas alterações
posteriores, bem como às cláusulas e condições estâbelêcidas nesta Tomada de Preços.

ITEM ESPECTFTCAçÃO QTDE UNID
VALOR - RS

MENSAT TOTAL

CONIRAIAçAO DE STRVIçOS

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA NA

ÁRre DE coNTRoLE ExrERNo,
PREVISTO NO ARTIGO 31 E 70 DA

CONSTITUIçÃO FEDERAL, PARA

,ITEIIDER I.5 Í.IECESSIDADES DA

cÂMARA MUNIcIPAL DE PACAJUS

72 Mês1

NOME:
ENDEREçO:

cNPJ/CPF Ne:

REPRESENTANTE LEGAT:

CPF Ng:

VALIDADE DA PROPOSTA: 50 (sessenta) dias.

Atenctosamente,

Carimbo e assinatura w
RtrA RAIItIUNDO COSTA, N"55J, ('entro, Pacajus/('f,-C E P:ó2870-000F.{VCONTATO:

(SS) J3.l&0205 - CNPJ: 01.3{9.7{l/0001-{5}v\}'rv.CA NtÀRADEPÂCAJI iS'CE.GOv.BR
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ANEXO III - MINUTA DO TERMO CONTRATUAT

CONTRATO N9

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICPAT DE
PACAJUS, COM PARA O
FIM QUE A SEGUIR 5E DECI.ARA.

A Câmara Municipal de Pacajus, com sêde na Rua inscrito no CNPJ/MF
sob o nQ

doravante cienominacio de CONTiA-IANTE, no ínai assinacio(ai, e cio outro iacjo,
com endereço na inscrita no CNPJ/MF ne

representadâ pelo(a) Sr(a). inscrito(a) no CPF/MF ne
no final assinado(a), doràvante denominada de CONTRATADO(A), de acordo com

a Tomada de Preços ne Processo nq em conformidade com o que
preceitrla a Lei Fedela! nq 8 666,/93 e sr-ras alteraçôes posteriores, sr,rjeitando-se, as partes, às slas
normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas:

CúUSUtA PRIMEIRA - Do oBJETo

1.1- O presente Contrato tem por objeto a coNTRATAçÃo DE sERvlços EspEclALlzAoos DE

coNsurToRtA NA ÁREA DE CONTROTE EXTERNO, PREV|STO NO ARTTGO 31 E 70 DA CONST|TU|çÃO
FEDERAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAT OE PACA'US, CONfOTMC SCgUE:

1.1.1 - Orientar o Poder legislativo Municipal na fiscaÍização contábil, orçamentária, patrimonial,
financeira e operacional do fiel cumprimento do disposto no art. 212 da CF/88, que trata da aplicaçâo
do percentual mínimo das receitas provenientes de impostos, na manutenção e desenvolvimento do
ensino no iviunicípio rie Pacajus;

1.1.2 - Orientar o Poder Legislativo Municipal na fiscalização contábil, orçamentária e financeira do fiel
cumprimento do disposto no art. 77 da ADCÍ, que trata da aplicação do percentual mínimo das receitas
provenientes de impostos, nas ações e serviços públicos de saúde no Município de Pacajus;

1.1.3 - Orientar o Poder Legislativo Municipal na fiscallzação contábil, orçamentária, patrimonial,
Íinance!ra e operactona! tlo fiel crrmprirnent-o dos limites impostos pela l-RF para o atendimento rtos

gastos com pessoal e encargos do Município de Paca.ius;

1.1.4 - Acompanhar mensalmente a arrecadação da receita e da execução da despesa do Poder
Executivo Municipal;
1.1.5 - Analisar o PÍojeto de Lei Orçamentário Anual;
1.1.6 - Analisar o Projeto de Lei do Plano Plurianual;
1.1.7 - Avaliar a Gestão Fiscal do Poder Executivo e atendimento aos ditames da Lei Complementar ne

rol/2o2o;
1.1.8 - Acompanhar a execução orçamentária, através dâ análise da documentação de receita e despesa

proveniente do Poder Executivo Municipal, encaminhado nos termos do artigo 42 da Constituição do

Estado do Ceará.

I lÇ z,o.i"

neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, Sr(a).

It t .\ R.\ l lu t r\ t)() ( os l .\. \"55J. ( cnrr0, l)ncrri us/( E-( 1. 1,:62870-(XllI I \\/( ()\'l-.\'l o:
(85) 3.]-18-0205 - ( \P.l: 01.319.7{I/lxx)I-ls\\ \\ \\.( .\}l'\R'\l)Í.P \( \'lt s'( t-'(;(}\ 'l}R
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2.1- O presente ContÍato tem como fundamento a Tomada de Preços ne 01.004/2023-TP devidamente
homologado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas acima citado(a) e ao fim assinado(a), bem como a
proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de
transcricão.

CúUSULA TERCEIRA . Do vAToR Do coIITRATo

, nele estando incluídas todas
as despesas e custos necessários à sua perfeita execução, sendo pago mensalmente o valor de RS

01

CoNTRATAçÂO DE SERVTçOS ESPEC|AL|ZADOS DE

COÍ'ISULT. OR!.4 ,',.^. .í.pE./r. DE CONTROLE LyTERI{O,

PREVTSTO NO ARTTGO 31 E 70 DA CONSTÍTU|çÃO

FEDERAL, PARA ATENDER A5 NECESSIDADES DA

CÂMARA MUNICIPAL DE PACAJ US

MÊ5 t2

4.1 - O pagamento será êfetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação
trãtada neste suhitêm, ãtrãvés de crédito ne Conte Bancária do fornecedor ou atravás de Cheoue

nominal, acompanhado da seguinte documentação:

l) Nota Fiscalfatura discriminativa, em via única. devidamente autorizâda pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito guanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inciusive as conrribuições sociais,

lll) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,

lV) CND emitida pela Secretaria da Fazênda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

Vl) CND emitida pela Justiça Federal do TÍabalho, emitida na forma da Lei N". f?. 4OlzOlL.

4.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo.

4.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as esoecificações deste instrumento.

4.4 - 5e o objeto não for executado conforme condiçôes deste termo, o pagamento ficará suspenso até

ITEM DESCRTçÃO UNID. QUANT. V.UNIT. V.TOÍAI

Rl .\ R.\l§lt.\D() ( OS'f.\. \"55J. ( entro. t'acai us/('E-('E P:ó2tt70-(X)0 t \\/( O\TÀTO:
(85).]3J8-0205 - ('\P.l: (11..]J9.7{l í)001-J5\\ \\ \\.('A \l'\R { DUP \('\'lt s'CE''(l()\''BR

\
\I

3.1- O valor global deste Contrato é de R§ _

CúUSULA QUARTA - DAs coNDIçÔEs DE PAGAMENTo

w
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cúusuu eurrra - Do REAJUSTE r oo nereurr-ÍgRto EcoNôMtco-FtNANcEtRo

5.1 - o valor do contrato não será objeto de rea.iuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual transcorrido tal prazo, deverá ser utilizado o índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo - IPCA, para fins de proceder com o reajuste.

5.2 - Na hipotese de sobte.ri!'e!,n fatos irnprerrrsíreis, o,: pr,er.,lsirreis, porérn de conseqüâncias
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maioÍ,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a manutenção do
equilíbrlo econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" da Lei Federal n'
8.666193, alterada e consolidada.

CúUSUTA SEXTA - Do PRAzo DE VIGÊNCIA Do coNTRATo

6.i - ú prazo de vigência contratuai é rie i2 (riose) meses, contado a panir ria sua assinarura, cievencio
ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 51, da Lei Federal ns 8.666/1993.
6.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado nos têrmos do que dispõe o art. 57 da Lêi FêdeÍal n"
8.666/1993, alterada e consolidada.

CLAUSUL4 sÉT!!t4A . DAs BEsPoNs.qB!L!D-Â.DEs DA CoNTPATADA

7.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
7.2 - Manter durante toda a execução contÍatual, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas no presente termo.
7.3 - Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressóes limitadas
ao estabelecido no §19, do art.65, da Lei Federal ne 8.665/1993, tomando-se por base o valor
contratual-
7.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratuai.
7.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigações rêlativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
êvê.' '.ãír ..rntrât' 'âl
7.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de complexo caráter técnico, hipótese em que

RL'A RAIIItiND() ('OSTA. 1i"553, Centro. Pacajus/(-E-CE P:62870-000F.\VCONTATO:
(85) 33t8-0205 - ('NP.l: 01.3{9.7{ l/0001-{511'\t'\l'.('A l}l Â RA l) n PÂC A,l l §.CF,.GO\'.BR

lcL^.
\,,*à.rW:

sua execução regular.

4.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.
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serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
_l ? C!!1l.r!r!!:: uu rcP.ro. v ve.rELU leriuoruor yur !v' !,pr srouor,ra.rc ôiriaàaiiaé túiiúitiraS ua üereaaü
ou em desconformidade com as espec!ficaçôes deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante,
contado da sua notificação.
7.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garântia do objeto, responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
7.9 - Não oermitir a utilizacão de oualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de
aprendiz para os maiores dê quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
7.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito
pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por
escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone contato.
7.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização,
prêstando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
7.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.
7.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo.

8.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após

emissão de empenho.

8.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das

obrigaçôes decorrentes rio objeto contratuai, consoante estabeiece a Lei Federai no 8.666/i993 e suas

alterações posteriores.

8.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADÀ que atenderá ou justificará de imediato.

8.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

8.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

8.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

8.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

8.8 - Prestar as !nfornrações e os esclarec!mentos que venhaÍn a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

8.9 - Rêcusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames legais.

8.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper
imediatamente a execução se for o caso.

E.Ll - lndrcaÍ na Urdem de servrço o locâl em que deverá ser reatrzada sua execuçào.

cúusuLA NoNA - DAs sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs

9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a

nciministração pooerá apircar ao(à) contratacio(ai, as segurntes sançôes:
a) Advertência.

prévia defesa, a

Rt A RAltll.r\DO ('OSTA, l§"55J. ('cntlo. Pacajus/Cf -('f, P:ó2870-000FÀV('OI'IA'tO:
(85) J3.lll-0205 - ( NP.l: 01.3Js.7{ l /0001-{5\r'\r'\1 .C.\ \l A R.\ I) }: P..\('A.t l S.('ll.CO\'.BR
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b) Multas dê:
b.i) ia2L (dez püí ceilto) sobie o valo; contiatãdo, em caso de iecusa do(ai iici..ante vencedoi-(a) em
assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notiÍicação feita pela
CONTRATANTE;

b.2) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta)
dias;
b.3) 2% ídois oor centol cumulativos sobre o valor da oarcela não cumorida do contrato e rescisão do
pacto, a critério da AMTQ, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias;
b.4) o valor da multa referida nesta cláusula será descontada ',ex-offício,, do(a) CoNTRATADo(A),
mediante subtração a ser efetuada em qualqueÍ fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à
AMTQ de Pacajus, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c) suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CoNTRATANTE promoya sua
reabilitação.

10.1- O Contrato firmado em decorrência da presente llcitação poderá ser rescindido de conformidade
com o disposto nos arfs. 77 a 80 da Lei Federal ne 8.656/93;
10.2- Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art.79, inciso l, da Lei Federal ne
8.666/93 aoíàl CONTRATANTE são asseEurados os direitos Drevistos no art. 80, incisos la lV. Daráerafos
lq a 4e, da Lei de Licitações.

cúusutA DÉcrMA-pRlMEtRA - DAs ALTERAçÕES coNTRAruAts

11.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescimos
ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § lq, do art. 65, da Lei de ticitações.

CúUSU|Á DÉoMA.SEGUNDA. Dos REcURsos ADMINIÍRATIVoS

ir.ú.e5iiiúú5 úÉ ãCúiüü aü;-,, O qüÉ ésiADeiecÊ O ãÍt. iu.j üã L€i I eucror
nq 8565/93 e suas alteraçôes;
12.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente ârrazoada e subscrita pelo
representante legal da recorrente;
12.3- Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal competente e encamlnhados à Comissão de
Licitacão:

cúusuLA DÉctMA-TERCEIRA - Dos REcuRsos oRçAMENTÁRtos

13.1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se devidamente alocados no
orçamento municipal para o exercício de 2023 classificados sob o código: 0103100012.001 - Elemento
de despesas: 3.3.90.39.00 - Fonte de Recursos: 15OOO0O00O.

RtiA RA l trl tr N l)O COSTA, N"55J, Centro, Pacaj us/O E-C E p:62870-000FÂ\/(:Or-TA'I'O:
(8S) 3318-0205 - (-NP.l: 01.3{9.7{l /0001-J5\\'11 \\'.('Â [tA RA D EPA('.{.tl rS.('E.GO\'.RR
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cúusurA DÉcrMA - outNTA - Do FoRo

15.1- Fica eleito o foro da comarca de Pacajus, Estado do ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolúda pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja-
E, por estarem acertadas, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

-ce,_de de 20

Ordenador de Despesas
Câmarâ Municipal de Pacajus

CONTRATANTE

Nome do representante Legal

Nome da Empresa

CONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF:

02.
Nome:
CPF:

r
)I

16.1 - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por servidor especialmente designado para este
fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art.67, da lei Federal n9 g.666/1993, a ser
informado quando da lavratura do instrumento contratual através de portaria.

RtiA RÂll\lLrNDO (-OS't.\, N"553, ('entro, l'acaj us/(iE-('f P:ó287()-000I.\V('Oli'fAl'O:
(85) 33.Í&0205 - ( NP.l: 01.319.71I10001-15\1\\ \\.CANlÂRADtlP.d('.\.ll S.('f .(;O\'.BR



ANEXO IV - MODELO DE DECLARAçÔES

DECLARÂçÃO

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho noturno,
perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com menores de dezesseis
anos, saivo na conciição de aprenciiz, a parÍir de quatorze anos, em cumprimento ao ciisposto no inciso
XXXIll do art. 7q da Constituição Federal e de conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art.
27 da Lei Federal ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de
piô\-,a em processo !!,:itatório, ir,lnto ao Mr-lnlcípiô .lâ Pacaj',!s, Estaclo do Ceará, qyq conco!.íla
integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos;

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, nos termos do art. 32, §29, da Lei n.s 8,666/93. Pelo que, por ser a expressão da verdade,
firma a presente, sob as penas da Lei.

............(cE), ..... de.............

í^âtirnh^ ê â<§inãtttr: dn rpnracanlanfp lpoal d: pmnraca
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de 20.....

DECI.ARANTE

W
Rt'.{ RAlllLlNDO COSTA, ll"55J, Centro. Pacajus/(rf -CE P:ó2E70-000Í ÁWCONTATO:

(85) 33{&0205 - CNPJ: 01.3{9.7íl /0001-.15\\'\}'\\'.CA l\lA R.{ DEPAC.tJt TS.CE.GO\'.BR


